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Ensinar língua oral deve significar para a 
escola possibilitar acesso a usos da linguagem 
mais formalizados e convencionais, que exijam 
controle mais consciente e voluntário da 
enunciação, tendo em vista a importância que 
o domínio da palavra pública tem no exercício 
da cidadania. 

(BRASIL, 1997, p.67.) 
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RESUMO 

 

Antes da década de 1990, no Brasil, somente a escrita tinha visibilidade no 

ensino da Língua Portuguesa. A fala e a escrita eram concebidas como modalidades 

dicotômicas, sendo que a última estava destinada à supremacia. À oralidade era 

destinado o lugar do comum, do cotidiano e, por isso, não precisava ser ensinada, já 

que era inata ao ser humano. A implementação dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais1, em 1998, e a concepção de letramento trouxeram uma nova visão sobre 

o ensino da oralidade. A partir de então, as editoras passaram a tentar se adequar a 

esse novo olhar, inserindo nos livros atividades que trabalhassem com essa 

modalidade. Diante da importância do ensino da oralidade, este trabalho se propõe a 

analisar, com base nos gêneros do discurso e na concepção de fala e escrita 

proposta por Marcuschi (2001), como os gêneros e as atividades orais são 

trabalhados no livro “Presente Língua Portuguesa 5” (2012), de Débora Vaz, Elody 

Nunes Moraes, Rosângela Veliago, observando  se a obra está de acordo com a 

proposta dos PCN. Para tanto, a presente monografia trará discussões sobre 

alfabetização, oralidade e letramento, língua oral e escrita e sobre a inserção do livro 

didático no Brasil. Além disso, no desenvolvimento deste trabalho, será feita uma 

breve descrição dos gêneros e das atividades orais presentes na obra e, 

posteriormente, a análise do corpus e as considerações finais. 

_____________ 
1
 Nas demais menções aos Parâmetros Curriculares Nacionais será adotada a sigla PCN. 
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    1 INTRODUÇÃO 

A partir da década de 1990, algumas mudanças na área da educação, no que 

concerne à alfabetização, ao surgimento de novas teorias, como a implementação 

dos PCN, em 1998, fizeram com que a oralidade deixasse de ocupar o lugar da 

informalidade e passasse a ser integrada ao ensino da Língua Portuguesa ao lado 

da escrita. A partir desse momento, foi destinado às práticas escolares garantir que 

os alunos do primeiro ciclo fossem capazes de 

 utilizar a linguagem oral com eficácia, sabendo adequá-la a intenções 
e situações comunicativas que requeiram conversar num grupo, 
expressar sentimentos e opiniões, defender pontos de vista, relatar 
acontecimentos, expor sobre temas estudados; 

 participar de diferentes situações de comunicação oral, acolhendo e 
considerando as opiniões alheias e respeitando os diferentes modos 
de falar [...] (BRASIL, 1997, p.68.) 

 
Para que o ensino da oralidade garanta que os alunos realizem os vários usos 

da língua e participem de diferentes situações de comunicação oral, a escola deve 

estar instrumentalizada para a consciência de que ensinar língua oral é “desenvolver 

o domínio dos gêneros que apoiam a aprendizagem escolar de Língua Portuguesa e 

de outras áreas e, também, os gêneros da vida pública no sentido mais amplo do 

termo”. (BRASIL, 1997, p.67.) 

Essas mudanças fizeram com que as editoras, assim como os autores e 

editores de livros didáticos, iniciassem um processo de “adequação” a essas novas 

diretrizes, tendo como base os PCN. Tendo em vista as dificuldades dos autores de 

livros didáticos e dos editores de se adequarem aos PCN, no que diz respeito ao 

ensino da oralidade, e a importância da língua oral na vida social e afetiva dos 

alunos, mostrou-se relevante estudar como os livros didáticos trabalham com essa 

modalidade. 

Tendo em vista tal importância, este trabalho tem o objetivo contribuir com os 

estudos existentes sobre a oralidade e, também, ampliar o repertório sobre o tema. 

Além disso, como objetivo específico, visa analisar, com base na concepção de 

língua oral e escrita proposta por Marcuschi (2001) e nos gêneros do discurso, os 

gêneros e a atividade oral trabalhados no exemplar escolhido, verificando se este 

está de acordo com a proposta dos PCN. 

Como este trabalho é uma monografia e, portanto, não será possível analisar 

uma amostra grande de exemplares de livros didáticos, foi escolhido para a análise 
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um livro didático do Ensino Fundamental I, “Presente Língua Portuguesa 5”, das 

autoras Vaz, Moraes e Veliago (2012). Esse livro faz parte de uma Coleção 

composta por 5 volumes, que contempla todos os anos do Ciclo I.  

Além da definição dos objetivos e do corpus, foram selecionadas algumas 

obras para compor o referencial teórico do trabalho. Para definir e caracterizar 

alfabetização, letramento e oralidade foram utilizados os textos de Marcuschi (2001) 

e Soares (2004). Com a finalidade de discutir a relação entre oralidade e escrita 

foram abordadas as obras de Marcuschi (2001), Schneuwly e Dolz et al (2004).  

O corpus deste trabalho é um livro didático e, para contextualizar o 

surgimento dessa modalidade de livros no Brasil, foram usados como base os textos 

de Bairro (2009) e Freitas & Rodrigues (2008). Para diferenciar os gêneros orais das 

atividades orais, assim como caracterizá-los, foram utilizados os textos de Aquino 

(2015), Beltrão e Gordilho (2007), Pereira (2013), Schneuwly e Dolz et al (2004) e 

Travaglia (2015). 

Posteriormente à definição do referencial teórico, foram elencados todos os 

textos e atividades que trabalham com a oralidade no livro. Depois, foi feita a análise 

dessas atividades, tendo em vista o referencial teórico lido, com o objetivo de 

constatar se o livro respeita a proposta dos PCN. Por fim, foram tecidas as 

considerações finais. 

 

1.1 APRESENTAÇÃO DO CORPUS 

O critério de escolha adotado para a seleção do livro “Presente Língua 

Portuguesa 5” como corpus deste trabalho é a sua grande aceitação pelos colégios 

particulares da cidade de São Paulo. Lançado em 2012, o livro já está em sua 3ª.  

edição e entre as escolas que o adotam estão alguns dos colégios mais renomados 

da cidade: Instituto de Educação Beatíssima Virgem Maria (Brooklin), Colégio Miguel 

de Cervantes (Morumbi), Colégio Visconde de Porto Seguro (Morumbi), Colégio 

Franciscano Pio XII (Morumbi), Colégio Notre Dame (Sumaré), Escola Cidade 

Jardim / Play Pen (Cidade Jardim), Colégio Benjamin Constant (Vila Mariana), 

Colégio São Luís (Jardins), Builders Educação bilíngue (Pompeia), Colégio Elvira 

Brandão (Chácara Santo Antônio), entre outros. 
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“Presente Língua Portuguesa 5” foi escrito por Débora Vaz, Elody Nunes 

Moraes, Rosângela Veliago2 e publicado pela Editora Moderna, no ano de 2012. O 

volume faz parte da coleção de 5 livros do “Projeto Presente Língua Portuguesa”, 

destinado ao Ensino Fundamental I. Desde o seu lançamento é facilmente 

encontrado em grandes livrarias pelo preço de R$ 125,00 (cento e vinte cinco reais), 

valor sugerido pela Editora Moderna.  

No que concerne à estrutura, o livro está organizado em quatro unidades. 

Todas trabalham, pelo menos, um gênero textual, a gramática, a produção textual e 

a linguagem oral. O quadro a seguir ilustra os gêneros escritos e orais trabalhados 

em cada unidade da obra. 

 

_____________ 
2
 Débora Vaz – Licenciada em Pedagogia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Professora em cursos para formação de professores e coordenadores pedagógicos. Diretora 

pedagógica no Ensino Fundamental em escola particular. Autora de publicações dirigidas à formação 

de professores. 

Elody Nunes Moraes – Graduada em Pedagogia pela Universidade de São Paulo e em Comunicação 

Social pela FIAM. Possui experiência na teoria e na prática do ensino de Língua Portuguesa para o 

Ensino Fundamental da rede pública e particular. Atualmente exerce o cargo de professora de 

primeira a quarta série do Ensino Fundamental da rede particular.  

Rosângela Veliago – Licenciada em Pedagogia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Professora em cursos para formação de professores e coordenadores pedagógicos. Coordenadora 

pedagógica de Educação Infantil. Autora de publicações dirigidas à formação de professores.  

Disponível em: 

<http://moderna.com.br/main.jsp?lumPageId=4028818B2E24D324012E3469E60A34AF&itemId=8A8

A8A823B429731013B61EC52E44636>. Acesso em: 14 set. 2015. 

 



9 

 

Quadro 1 – Gêneros escritos e orais trabalhados em cada unidade do livro 

“Presente Língua Portuguesa 5” 

 

Número da unidade Gênero escrito trabalhado Gênero oral trabalhado 

1 Contos etiológicos africanos Reconto 

Poemas Declamação de poema 

2 Notícias e Crônicas Debate 

3 Mitos gregos Debate 

 Artigos de opinião Debate 

4 Contos de Mistério Reconto  

 

Como é observado no quadro, em todas as unidades do livro é proposta, pelo 

menos, uma atividade sobre a oralidade3. Como o objetivo deste trabalho é analisar 

essas atividades, as apresentarei brevemente. 

Na primeira unidade do livro é trabalhado o conto “As duas mulheres e o céu”, 

de Ilan Brenman, para propor uma atividade oral de reconto desse conto. Além 

disso, são apresentados vários poemas, como “Soneto”, de Camões, “Velhas 

árvores”, de Olavo Bilac, “Apartheid soneto”, de Avelino de Araújo e “Rio: o ir”, de 

Arnaldo Antunes, para sugerir a declamação de um dos poemas apresentados.  

Na unidade 2 o livro expõe a notícia “Homem que achou R$ 6 mil na rua 

encontra dono do dinheiro”, publicada no portal G1, para propor um debate em que 

será discutida a questão da devolução ou não do dinheiro que foi encontrado na rua.  

Na unidade 3 são trabalhados alguns mitos gregos, entre eles “Prometeu e os 

primeiros homens”, para sugerir um debate em que será discutida a absolvição ou 

não de Prometeu. Ainda nessa unidade são apresentadas reportagens do site 

<planetasustentavel.abril.com.br> e da Folha de S.Paulo sobre o uso das sacolas 

plásticas para que seja introduzido um debate sobre o uso ou não de garrafas PET. 

_____________ 
3
 Em todas as unidades do livro há uma seção denominada “Atividade permanente – Linguagem oral”, 

que tem como objetivo “suscitar momentos de fala e de escrita nos alunos para que compreendam o 

funcionamento dos gêneros de textos orais nas diferentes esferas: discursiva, escolar, doméstica, 

jornalística, literária etc.” (2012, p.XXX) 
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Na quarta unidade são apresentados alguns contos de mistério, como 

“Dançando com o morto”, de Angela-Lago e “As lágrimas do Sombreirão”, de Luis 

Alfredo Arango, com o intuito de introduzir o gênero e solicitar que os alunos contem 

um conto de mistério que lhes será relatado por seus familiares. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 O ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA: ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO E 

ORALIDADE 

Para entender o conceito de oralidade, assim como compreender em qual 

contexto educacional o ensino dessa modalidade foi priorizado, é necessário 

retomar, brevemente, um pouco da história do ensino de Língua Portuguesa no 

Brasil, assim como os conceitos de alfabetização e de letramento4.  

Por volta da década de 1970, o ensino da leitura e da escrita no Brasil passou 

a ser centrado nas habilidades de codificação e de decodificação de textos escritos. 

Foram desenvolvidos vários métodos de alfabetização (sintéticos5 e analíticos6), que 

tinham como objetivo padronizar o ensino da leitura e da escrita. 

Essa perspectiva mecanicista da alfabetização, que integrava o paradigma do 

estruturalismo7, logo passou a ser criticada, já que muitas crianças consideradas 

alfabetizadas concluíam seus estudos conseguindo apenas decodificar os códigos, 

mas não compreendendo os seus significados.  

Diante de tal problemática, estudiosos de diversas áreas (Psicologia, História, 

Sociologia, Pedagogia, entre outras) buscavam redefinir o ensino da leitura e da 

escrita, rompendo com o modelo mecanicista vigente. Nos anos 80, o ensino da 

língua deixou de considerar apenas a estrutura e passou a abordar a função 

comunicativa e os usos da língua. A partir desse momento, começaram a ser 

pensadas e desenvolvidas atividades de leitura e escrita mais significativas. Nessa 

mesma época surgiu o conceito de “analfabeto funcional” – aquele que decodifica o 

código, mas não consegue decifrar o seu significado. 

_____________ 
4
 Como não é o objetivo contar a história da Língua Portuguesa, mas apenas situar a 

oralidade no ensino brasileiro, priorizou-se a retomada do Ensino da Língua Portuguesa a partir da 

década de 1970. 

5
 Nesse método há a correspondência entre o som e a grafia, entre o oral e o escrito, por 

meio do aprendizado de letra por letra, ou sílaba por sílaba e palavra por palavra. 

6
 Ao contrário do método sintético, o analítico parte de uma estrutura maior para a menor, ou 

seja, da frase são extraídas palavras e, depois, as sílabas. 

7
 Para os estruturalistas, a língua era considerada um sistema abstrato e social, enquanto a 

fala traria os usos desse sistema e seria algo individual dos falantes. Dentro dessa perspectiva, 

estudar o ensino da língua seria mais viável, já que a língua é sistemática, enquanto a fala, não.  
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No início da década de 1990, a alfabetização ganhou outro sentido no país 

com sua vinculação ao conceito de letramento. De acordo com Soares (2003, p.16) 

pode-se definir: 

[alfabetização] como processo de aquisição e apropriação do sistema da 
escrita, alfabético e ortográfico; [...] [letramento] entendido este, no que se 
refere à etapa inicial da aprendizagem da escrita, como a participação em 
eventos variados de leitura e de escrita, e o consequente desenvolvimento 
de habilidades de uso da leitura e da escrita nas práticas sociais que 
envolvem a língua escrita, e de atitudes positivas em relação a essas 
práticas [...] 

 

No que diz respeito ao tema, Marcuschi afirma que a alfabetização 

“compreende o domínio ativo e sistemático das habilidades de ler e escrever” (2001, 

p.122). Ainda de acordo com o autor, não necessariamente a alfabetização tem que 

ser desenvolvida no âmbito escolar, ela pode ser realizada no âmbito familiar, como 

aconteceu na Suécia, no final do século XVIII. 

O letramento, por sua vez, seria um “processo de aprendizagem social e 

histórica da leitura em contextos informais e para usos utilitários” (MARCUSCHI, 

p.122). Nesse sentido, entende-se que um indivíduo, mesmo que não tenha o 

domínio da língua escrita, mas que consegue, por exemplo, ler a placa de um 

ônibus, tem algum grau de letramento, já que ele usa seu conhecimento, mesmo 

que mínimo, da leitura em uma prática social. 

Embora Soares e Marcuschi definam separadamente os conceitos de 

alfabetização e de letramento, é evidente a relação entre eles. Grosso modo pode- 

-se pensar em uma alfabetização (apropriação da leitura e da escrita) inserida dentro 

de práticas sociais. Desse modo, o ensino da Língua Portuguesa ganhou um novo 

sentido na vida dos alunos, já que passou a ser associada às atividades cotidianas. 

Essa nova forma de conceber a alfabetização passou a valorizar também o 

ensino da oralidade, que pode ser definida como “prática social que se apresenta 

sob variadas formas ou gêneros textuais que vão desde o mais informal ao mais 

formal e nos mais variados contextos de uso” (MARCUSCHI, 2001, p.126). Essa 

valorização se deu por meio dos PCN (1997, p.15), que passou a salientar a 

importância não só do ensino da língua escrita, mas também da oral: 

 

O domínio da língua, oral e escrita, é fundamental para a 
participação social efetiva, pois é por meio dela que o homem se comunica, 
tem acesso à informação, expressa e defende pontos de vista, partilha ou 
constrói visões de mundo, produz conhecimento. Por isso, ao ensiná-la, a 
escola tem a responsabilidade de garantir a todos os seus alunos o acesso 
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aos saberes linguísticos, necessários para o exercício da cidadania, direito 
inalienável de todos. 

 
Além dos PCN, o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

também salientou que a aprendizagem oral é importante, pois permite ao aluno 

“comunicar ideias, pensamentos e intenções de diversas naturezas, influenciar o 

outro e estabelecer relações interpessoais [...] Quanto mais as crianças puderem 

falar em situações diferentes, mais poderão desenvolver suas capacidades 

comunicativas de maneira significativa”. (1998, p.120.) 

Como consequência dessas novas concepções teóricas e metodológicas, 

notaram-se mudanças em diversas esferas. Enquanto o governo passou a elaborar 

novos documentos com orientações para o ensino da Língua Portuguesa, as escolas 

tiveram que aderir às novas concepções de ensino e aprendizagem propostas pelo 

Estado.  

Além disso, as editoras, por questões óbvias, também passaram a mudar a 

abordagem do ensino de Língua Portuguesa em seus livros didáticos. Se por volta 

da década de 1970, produziam cartilhas que usavam os métodos da silabação, da 

palavração, entre outros, a partir dos anos 1990, adotaram a teoria dos gêneros 

textuais, proposta por Mikhail  Bakhtin (2003). Essa teoria iria de encontro à nova 

noção de alfabetização aliada ao letramento, abarcando os gêneros discursivos 

(orais e escritos).  

 

2.2 LÍNGUAS ORAL E ESCRITA 

Como foi observado nos PCN publicados no final da década de 1990, o 

ensino das línguas oral e escrita é fundamental. O livro didático “Presente Língua 

Portuguesa 5”, que será analisado, trabalha oralidade, muitas vezes, partindo de 

textos escritos. Isso sugere a existência de uma relação intrínseca entre a oralidade 

e a escrita.  

Marcuschi em seu texto “Oralidade e escrita” (2001) discute a relação entre 

oralidade e escrita, retomando o histórico dessas duas práticas discursivas na 

civilização. Embora, cronologicamente, a língua oral tenha primazia em relação à 

língua escrita, isso não lhe garantiu maior prestígio ou importância. Como se trata de 

uma prática social inerente ao indivíduo, antes da década de 1990, não se pensava 
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no ensino da oralidade como uma necessidade. A oralidade era vista como algo 

natural, de conhecimento de todos. 

Por outro lado, a escrita, com o passar do tempo, foi se tornando cada vez 

mais um bem social indispensável à civilização. Desde antes de Cristo, ela tornou-se 

importante para os povos antigos, já que estes a utilizavam para se expressar e, nos 

dias de hoje, em quase todas as práticas sociais ela é utilizada (para pegar um 

ônibus, preencher um formulário, ler placas de trânsito, redigir e-mails, e até para 

estudar a oralidade). 

O grande uso da escrita nas práticas sociais tornou-a essencial e 

indispensável, e, como ninguém nasce com o domínio dessa prática, coube à escola 

o ensino desse saber. As instituições de ensino e os materiais didáticos passaram 

então a priorizar o ensino da Língua Portuguesa em sua forma escrita. Por manter 

essa relação intrínseca com a escola, a escrita acabou assumindo um lugar de 

prestígio e de conhecimento em nossa sociedade, enquanto à língua oral foi 

destinado o lugar da informalidade. 

Contrariando o pensamento de que existe uma supremacia da escrita em 

relação à oralidade, Marcuschi (2001) defende a ideia que “a oralidade e a escrita 

não são responsáveis por domínios estanques e dicotômicos [...] há práticas sociais 

mediadas preferencialmente pela escrita e outras pela tradição oral.” (p.36-37.) 

Schneuwly e Dolz et al (2004), em seu texto “Palavra e ficcionalização: um 

caminho para o ensino da linguagem oral”, acreditam na existência de uma relação 

entre a escrita e a oralidade, reiterando as ideias presentes na fala de Marcuschi: 

 

Não existe ‘o oral’, mas ‘os orais’ sob múltiplas formas, que, por outro lado, 
entram em relação com os escritos, de maneiras muito diversas: podem se 
aproximar da escrita e mesmo dela depender – como é o caso da exposição 
oral ou, ainda mais, do teatro e da leitura para os outros –, como também 
podem estar mais distanciados. Não existe uma essência mítica do oral que 
permitiria fundar sua didática, mas práticas de linguagem muito 
diferenciadas, que se dão, prioritariamente, pelo uso da palavra (falada), 
mas também por meio da escrita [...]. (p.135.) 

 
Ainda de acordo com Marcuschi, as diferenças entre fala e escrita estão 

dentro do “continuum tipológico das práticas sociais de produção textual” (2001, 

p.37). Esse contínuo relaciona os textos de cada modalidade de acordo com as 

estratégias de formulação textual. Essas estratégias, por sua vez, são responsáveis 

por determinar o contínuo das características que diferenciam e aproximam os vários 

tipos de estrutura, de seleções lexicais, entre outras. Pensando nisso, e com base 
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no ponto de vista sociointeracional, Marcuschi elaborou um quadro inserindo os 

diversos gêneros textuais dentro do mencionado contínuo: 

 

Quadro 2 – Distribuição dos gêneros textuais no contínuo, Marcuschi (2001, 

p.41). 

 

 

 

Ao observar o quadro, percebe-se que há gêneros orais que se aproximam 

dos gêneros escritos e gêneros escritos que se aproximam dos orais. Bilhetes e 

cartas, por exemplo, embora sejam gêneros escritos, se apresentam no continuum 

mais próximos dos gêneros orais. Isso se deve a um menor nível de planejamento e 

a uma seleção de vocábulos mais simples, próprios dessas situações de 

comunicação. Por outro lado, as exposições acadêmicas apresentam características 

próprias dos gêneros escritos, como um nível de planejamento maior, um léxico 

específico, entre outras características. 

Portanto, o corpus deste trabalho, ou seja, as atividades e os gêneros orais 

extraídos do livro “Presente Língua Portuguesa 5”, será analisado com base nas 

ideias aqui expostas, em que a oralidade e a escrita não serão entendidas como 
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dicotomias, mas sim como duas modalidades que se relacionam dentro de um 

contínuo das práticas discursivas.  

 

2.3 O LIVRO DIDÁTICO NO BRASIL 

De acordo com Freitas & Rodrigues, antes do surgimento da imprensa, na 

Europa, “os livros eram raros, os próprios estudantes universitários europeus 

produziam seus cadernos de textos” (2008, p.2).  Bairro (2009) afirma que a 

invenção da imprensa8, por Johannes Gutenberg, no século XV, garantiu grandes 

transformações na Europa. Iniciou-se um processo em que a escrita deixou de ser 

monopolizada e os materiais escritos passaram a ser divulgados com maior 

facilidade. Entre esses materiais, pode-se citar o livro didático, que começou a ser 

produzido em série. 

Diferentemente do que ocorreu no continente europeu, o surgimento da 

imprensa não significou grandes mudanças para o Brasil, isso porque a maioria da 

população (índios e portugueses extraditados) não era alfabetizada e a Coroa 

portuguesa não permitia a publicação de livros na Colônia. Somente com a chegada 

da Corte ao Brasil, em 1806, a imprensa passou a ser valorizada, pois se tornou um 

importante instrumento de divulgação e de manipulação de ideias da Coroa.9 

O primeiro livro didático utilizado no Brasil foi a “Cartilha Maternal”, elaborada 

pelo poeta e pedagogo português João de Deus e publicada em 1876. O livro era 

importado de Portugal e adotado na Escola Normal de São Paulo (1883).  

No Brasil foram escritos o “Manual Explicativo do Método de Leitura” (1859), 

do brasileiro Francisco Alvez da Silva Castilho, “Cartilha Nacional” (1880), de Hilário 

Ribeiro, “Cartilha da Infância” (1980), de Thomaz Galhardo, “Primeiro Livro de 

_____________ 
8
 Sobre a invenção da imprensa há controvérsias, o jornalista francês Olivier Tosseri, em seu 

artigo “Gutemberg não inventou a imprensa”, publicado na revista História Viva, periódico on-line do 

portal UOL, afirma que Gutemberg foi responsável apenas por reinventar a imprensa, pois a técnica 

de imprimir já havia sido descoberta e utilizada pelos chineses. 

9
 É importante ressaltar que, mesmo com a vinda da Coroa portuguesa para o Brasil e com a 

valorização da imprensa nacional, os livros não eram acessíveis para a maioria da população. Em 

geral, eles eram importados da França por um preço bastante alto. Além disso, a maioria da 

população era analfabeta. 
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Leitura” (1892), de Felisberto de Carvalho, “Cartilha Analítica” (1907), de Arnaldo 

Barreto, “Cartilha do Povo” (1928), de Lourenço Filho10.  

Na década de 1930, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova foi 

elaborado pelos liberais com o apoio da Escola Nova. Esse manifesto defendia a 

implantação de uma escola laica, gratuita e obrigatória. A partir de então, foram 

iniciadas discussões entre os que apoiavam o ensino tradicional, pautado na 

aristocracia rural e na igreja, e os defensores da Escola Nova, que pensavam em 

uma educação popular. 

No ano de 1937, o Estado Novo criou o Instituto Nacional do Livro (INL). 

Coube a esse órgão criar políticas públicas para o livro didático, legitimando-o e 

ajudando no aumento de sua produção. No entanto, foi apenas em 1934, no governo 

de Getúlio Vargas, que o órgão ganhou algumas atribuições, como editar livros, 

elaborar uma enciclopédia, criar um dicionário nacional e expandir as bibliotecas. 

Em 1945, o Decreto-Lei n. 1.006 instituiu a Comissão Nacional do Livro 

Didático (CNLD) e a ela ficou destinada a função de estabelecer a primeira política 

de legislação para cuidar da produção do livro didático, de sua circulação e de seu 

controle. No entanto, a legitimidade dessa comissão passou a ser questionada e o 

art. 5º do Decreto-Lei n. 8.460, de 26/12/1945, acabou concedendo ao professor a 

escolha das obras a serem trabalhadas com os alunos. 

Em 1966, foi criada a Comissão do Livro Técnico e Livro Didático (COLTED), 

fruto de um acordo entre o Ministério da Educação (MEC) e a Agência Norte- 

-Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID). Entre as funções 

destinadas a COLTED estava a distribuição gratuita de cerca de 50 milhões de 

livros, ao longo de três anos. 

Em 1971, a Fundação Nacional de Material Escolar (FENAME) passou a 

desenvolver o Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental (PLIDEF). 

Nesse período, o governo passou a comprar os livros com o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) e com a ajuda dos Estados. No entanto, a 

verba não foi suficiente para atender a todas as escolas e muitas ficaram sem 

receber os livros. 

_____________ 
10

 As primeiras cartilhas nacionais priorizavam a alfabetização com base no método sintético, 

posteriormente, passaram ao método analítico.  
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No início da década de 1980, foi criada a Fundação de Assistência ao 

Estudante (FAE), que não vingou. Foi então que, em 1998, o Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD) substituiu o PLIDEF, por meio do decreto n. 91.542, de 

19/8/1985. Para Freitas & Rodrigues (2008), o PNLD trouxe mudanças significativas 

em relação aos livros didáticos, entre elas a oferta de livros para até o Ensino 

Fundamental das escolas públicas; as diretrizes para a elaboração dos livros 

didáticos e a avaliação destes; a compra do livro com a renda federal. 

A partir desse momento, as editoras tiveram que se adequar às diretrizes do 

PNLD para que pudessem ter seus livros aprovados e vendidos para o governo.  
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3 DESENVOLVIMENTO 

3.1 RECONTAR, DEBATER E RECITAR 

Com foi observado na apresentação do corpus, o livro “Presente Língua 

Portuguesa 5” trabalha a oralidade por meio do reconto de histórias, do debate e da 

declamação de poemas. Com o objetivo esclarecer se esses recursos podem ser 

definidos como gêneros orais e caracterizá-los, será feita uma distinção entre 

gêneros e atividades, com base nas ideias propostas por Travaglia (2013, p.3), em 

seu texto “Gêneros orais – conceituação e caracterização”: 

 

Os gêneros são instrumentos cuja apropriação leva os sujeitos a 
desenvolverem capacidades e competências individuais correspondentes 
aos gêneros. Tais capacidades e competências são capacidades e 
competências linguísticas e discursivas de construção e de escolha do 
gênero apropriado para a ação em dada situação social localizada. Já as 
atividades são ações mediadas por objetivos específicos, socialmente 
elaboradas por gerações precedentes e disponíveis para serem realizadas, 
usando determinados instrumentos para este fim construídos.  

 

A diferenciação explicitada por Travaglia mostra a dificuldade de classificar 

em gêneros ou atividades determinados elementos.  Enquanto os gêneros são 

instrumentos que possibilitam aos indivíduos desenvolverem capacidades e 

competências em situações sociais específicas, as atividades são ações que 

apresentam objetivos.  

Mais complexo ainda que diferenciar gênero e atividade, seria definir o que 

pertence ou não aos gêneros orais.  Para tentar sanar esse problema, Travaglia 

(2013) define o gênero oral como aquele que tem como suporte a voz humana e é 

produzido para a realização oral. Sendo assim, uma peça de teatro, por exemplo, 

embora seja escrita, pode ser classificada como pertencente ao gênero oral, já que 

ela foi concebida para ser realizada oralmente. 

O autor ainda classifica reconto e debate como gêneros orais, sendo o 

primeiro pertencente à esfera literária e o segundo, à escolar. Em contrapartida, 

considera o recital de poesias como uma atividade, já que, de acordo com ele, o 

recital não contempla os critérios necessários para que possa ser considerado um 

gênero oral.  
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Partindo, portanto, das ideias propostas por Travaglia, neste trabalho o 

reconto e o debate serão entendidos como gêneros orais e a declamação de 

poesias como atividade oral.  

Sobre o gênero oral reconto, Pereira (2013, p.11) afirma que recontar é: 

 

[...] contar novamente como indica o prefixo reduplicativo. É um processo 
amplo e remoto, porém muito utilizado hoje nos meios educacionais, 
principalmente nas séries iniciais e no Ensino Fundamental como atividade 
ulterior à leitura de narrativas. Ao recontar, reconstruímos situações, 
respeitamos o essencial, incluindo ou excluindo detalhes que contribuam 
para enriquecer a apresentação do texto. Pode constituir tanto uma 
atividade oral quanto uma elaboração escrita a qual resulta no texto para 
ser lido. [...] 

 
Conforme afirma Pereira, recontar é contar novamente uma história. Para 

tanto, é necessário que aquele que reconta a reconstrua, selecionando aquilo que é 

essencial e organizando os acontecimentos no tempo. Como neste trabalho o 

reconto é entendido como um gênero oral, é necessário ainda pensar na importância 

dos recursos paralinguísticos. O volume da fala, a sua velocidade, o seu ritmo, o tom 

da voz, entre outros recursos, influenciam na recepção da mensagem por parte dos 

ouvintes.  

Sobre o gênero oral debate, Aquino (2005, p.144) afirma que debater é 

“apresentar uma posição em torno de algum tema, podendo englobar uma 

negociação em maior ou menor escala, tentando-se acordo com o(s) interlocutor 

(es), criando-se e/ou administrando-se conflitos”. Para a autora, o debate tem a 

função importante de ampliar os conhecimentos de um determinado grupo, pois 

procura resolver e trazer problemas para a discussão. Outra característica relevante 

do gênero é a seleção de um tópico que merece destaque na ocasião em que ocorre 

o debate. 

Schneuwly e Dolz et al (2004) ressaltam que o debate pertence ao gênero 

oral e como tal “inclui um conjunto de capacidades nesse modo de comunicação: 

gestão da palavra entre os participantes, escuta do outro, retomada de seu discurso 

em suas próprias intervenções etc.” Além disso, para os autores, o gênero trabalha 

com as capacidades linguística, cognitiva, social e individual. Ou seja, é necessário 

que o indivíduo seja capaz de tomar a palavra de forma apropriada, que tenha 

capacidade crítica, saiba escutar e respeitar a opinião do outro, além de se 

posicionar em relação ao tema abordado. 
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A atividade oral declamação de poemas, assim como os gêneros 

mencionados, também apresenta características próprias. Para Beltrão e Gordilho 

(2007 apud. SOUSA, 2011, p.14),  

 

é quase uma melodia – tem ritmo, que resulta da cadência harmoniosa entre 
sílabas acentuadas e átonas. É dar intensidade vocal e entonação, 
equilibrando a fala para garantir a espontaneidade do discurso. É revelar ao 
público os sentimentos inerentes ao poema, utilizando, inclusive, expressão 
corporal. 

 
Por meio da caracterização proposta por Beltrão e Gordilho, percebe-se que 

há uma diferença notável entre ler um poema e declamá-lo. A atividade de 

declamação exige do indivíduo a interpretação do texto para transmitir toda a 

emoção presente nele, diferentemente de sua simples leitura. Desse modo, uma boa 

performance e o uso adequado de recursos paralinguísticos são essenciais para a 

realização dessa atividade com sucesso.  

Conforme foi observado, os gêneros orais reconto e debate, assim como a 

atividade oral declamação de poemas, apresentam características específicas e 

outras comuns ligadas à oralidade. Embora algumas dessas características próprias 

da oralidade tenham sido citadas, como os recursos paralinguísticos e a 

performance, é importante que sejam considerados outros meios linguísticos 

próprios da comunicação oral que não foram mencionados. Schneuwly; Dolz et al 

(2011, p.134), propõem um quadro em que organizam esses meios: 

 

Quadro 3 – Meios linguísticos próprios da comunicação oral,  

Schneuwly; Dolz et al (2011, p.134). 

MEIOS 

PARALINGUÍSTICOS 

MEIOS 

CINÉSICOS 

POSIÇÃO DOS 

LOCUTORES 

ASPECTO 

EXTERIOR 

DISPOSIÇÃO DOS 

LUGARES 

qualidade da voz 

melodia 

elocução e pausas 

respiração 

risos 

suspiros 

atitudes 

corporais 

movimentos 

gestos 

trocas de 

olhares 

mímicas faciais 

ocupação de 

lugares 

espaço pessoal 

distâncias 

contato físico 

roupas 

disfarces 

penteado 

óculos 

limpeza 

lugares 

disposição 

iluminação 

disposição das cadeiras 

ordem 

ventilação 

decoração 
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No quadro percebe-se que não apenas os meios paralinguísticos e cinésicos 

são característicos dos gêneros e atividades orais, mas também a posição dos 

locutores, o aspecto exterior e a disposição dos lugares dos participantes. Portanto, 

é importante transcender a caracterização aqui feita sobre os gêneros e a atividade 

oral abordados, pensando também no papel desses meios linguísticos próprios da 

comunicação oral. 

  

3. 2 ANÁLISE 

 Unidade 1 

A primeira unidade do livro aborda o gênero oral reconto e a atividade oral 

declamação de poemas. Para trabalhar com o reconto, o livro usa como base o 

conto etiológico “As duas mulheres e o céu”, de Ilan Brenman (Anexo A). O texto 

traz a história de duas mulheres africanas que estavam conversando distraidamente 

e amassando com seus pilões os grãos de trigo, quando acabaram furando o céu 

com os pilões e originando as estrelas.  

Depois de uma série de exercícios que trabalham o conto, a seção “Atividade 

permanente: linguagem oral” propõe no enunciado a realização do reconto e traz 

cinco orientações: 

 

  

 

No enunciado é solicitado aos alunos que leiam o conto “As duas mulheres e 

o céu”, em grupos, para que preparem um reconto oral. O livro parte, portanto, da 
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língua escrita para trabalhar com a oralidade por meio de um processo de 

retextualização do texto escrito. Para auxiliar os alunos na passagem da língua 

escrita para a oral, são elencadas cinco orientações. 

A primeira instrução solicita aos alunos a leitura do conto para que seja 

possível contá-lo “com capricho”, mas sem a necessidade de decorá-lo. Nessa etapa 

é realizado um trabalho de memorização e de síntese da narrativa, em que serão 

selecionados os fatos mais importantes do conto para que a unidade da narrativa 

seja preservada no reconto oral.  

Em seguida, o livro propõe que seja feita a divisão do conto entre os membros 

de cada grupo. A partir desse momento, embora a atividade ainda esteja centrada 

na língua escrita, é iniciado o trabalho com a situação comunicativa reconto, isso 

porque os locutores devem se organizar pensando em quem vai recontar cada parte 

da história. 

A terceira orientação pede aos alunos que organizem o texto de modo que 

seja bom ouvi-lo. Nessa fase fica implícito o uso de recursos paralinguísticos, como 

o ajuste do tom de voz e a realização das pausas necessárias, para que o reconto 

seja bem aceito pelos ouvintes. Isso evidencia a preocupação com os meios 

linguísticos próprios da comunicação oral. 

Por fim, é solicitado aos alunos que pensem em quem serão os seus 

interlocutores e que os convidem para a apresentação do reconto. Desse modo, o 

livro evidencia a importância do papel dos interlocutores em uma situação 

comunicativa, assim como a necessidade do locutor de adequar-se a eles. Para 

tanto, os alunos devem pensar em quais recursos linguísticos e não linguísticos 

serão necessários para conseguir a atenção de seu público. 

De modo geral, mesmo que a realização do reconto oral parta de um texto 

escrito, nota-se a preocupação das autoras com o que é proposto pelos PCN, no 

que diz respeito ao trabalho com a oralidade. Isso porque o livro consegue inserir os 

alunos em uma situação comunicativa específica oral, que é a do reconto, não 

considerando apenas as características escritas do gênero, mas também as 

características próprias dos gêneros orais.  

Portanto, na proposta de realização do gênero oral reconto percebe-se a 

relação entre oralidade e escrita. Embora o reconto pertença ao gênero oral, ele 

exige um maior nível de planejamento, a seleção de um vocabulário específico, a 
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organização do texto oral em uma narrativa linear e a preparação para uma 

apresentação formal diante dos colegas de classe.  

Para trabalhar com os poemas são usados como base um soneto, de Luís de 

Camões (Anexo B), “Apartheid”, de Avelino de Araújo (Anexo C), “Velhas árvores”, 

de Olavo Bilac (Anexo D), o e “Rio: o ir”, de Arnaldo Antunes (Anexo E), entre 

outros.  

Assim como no exercício oral do reconto, o enunciado dessa atividade deixa 

claro o que deverá ser realizado, ou seja, a “declamação do poema”: 

 

  

 

Além de definir a atividade oral a ser desenvolvida, o enunciado solicita a 

seleção de um poema escrito, dentro da coletânea apresentada no livro, para a 

realização da atividade. Em seguida, são apresentadas duas orientações e um 

quadro com instruções adicionais. 

A primeira orientação centra-se na memorização do poema. No entanto, 

diferentemente do trabalho realizado com o reconto, é solicitado ao aluno que 

decore o texto escolhido. Ainda que essa orientação pareça priorizar a língua escrita 

em detrimento da língua oral, ela é importante para que o aluno consiga realizar a 

atividade com confiança. 

O livro também instrui o estudante a declamar o poema escolhido para um 

amigo, trabalhando a posição dos locutores, de modo que ele possa ajudá-lo a 

melhorar sua declamação. No entanto, não há nenhuma orientação explícita ou 

implícita que determine o que é necessário para “melhorar” a declamação do aluno, 

se é o seu tom de voz ou a sua gesticulação, por exemplo.  

Além das instruções, o quadro “Atenção!” orienta os alunos a apresentarem 

algumas informações básicas, como o nome do poema e do seu autor, no momento 
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da declamação. Essas orientações são importantes, pois trabalham com a questão 

da autoria. 

Em suma, a atividade oral declamação de poema proposta no livro, 

diferentemente do reconto oral, não garante, somente com as instruções que 

apresenta, que o trabalho com a oralidade seja realizado por completo. A ausência 

de instruções mais específicas também não permite traçar uma relação clara entre 

as modalidades oral e escrita.  

O modo como a atividade oral será conduzida definirá se será possível 

estabelecer uma relação entre as modalidades escrita e oral. Caso os alunos se 

detenham somente à memorização do texto e não usem os meios de comunicação 

oral (paralinguísticos e cinésicos), a atividade consistirá apenas na oralização do 

texto escrito e no trabalho com a posição dos locutores.  

 

Unidade 2 

A segunda unidade do livro aborda o gênero oral debate. Para tanto, o livro 

lança mão de uma notícia publicada no portal G1, que recupera a história de um 

comerciante de São Paulo, Vagner Teles de Souza, que encontrou na rua a quantia 

de 6 mil reais e a devolveu para seu dono, Hélio Jorge Pires. Observe: 
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Com base na leitura do texto e na discussão, o livro propõe a realização do 

gênero oral debate. Estabelece no enunciado do exercício o tópico a ser discutido “a 

devolução do dinheiro encontrado”. Em seguida, propõe a divisão da classe em dois 

grupos, um favorável a devolução do dinheiro e outro, contrário. Nesse momento, é 

desenvolvida a questão da posição dos locutores dentro do espaço da sala de aula. 

A divisão da sala em dois grupos e a ocupação de cada grupo em um determinado 

espaço evidenciam posicionamentos contrários, o que é próprio do gênero debate. 
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A primeira e a segunda orientações dizem respeito à seleção de argumentos. 

Os alunos deverão ler novamente a notícia e listar argumentos contrários ou 

favoráveis à devolução do dinheiro. Essa etapa permitirá aos estudantes expressar 

suas opiniões, defender suas ideias e respeitar a opinião dos outros colegas de 

grupo.  

As duas instruções finais referem-se às regras do debate e à participação dos 

alunos na situação comunicativa em questão. Aos estudantes caberá também a 

tarefa de definir as regras do debate, sendo assim, novamente terão que expressar 

suas opiniões e negociar com os colegas para chegarem a um consenso. A última 

orientação enfatiza a questão da gestão da palavra, pois destaca que todos terão 

que participar do debate, ou seja, todos deverão tomar a palavra em algum 

momento da atividade. 

Com base na análise feita, percebe-se que o debate proposto no livro 

obedece as recomendações dos PCN. Ele insere os alunos em uma determinada 

situação de comunicação oral, a do debate, trabalhando as características próprias 

do gênero: o desenvolvimento de um tópico; a seleção de argumentos; a exposição 

e a defesa desses argumentos; o respeito à opinião e ao turno dos outros colegas. 

Tais características evidenciam um nível razoável de planejamento. 

No entanto, isso não significa que o gênero se aproxime mais da modalidade 

escrita. Embora o trabalho com o debate parta de um texto escrito e os argumentos 

sejam preparados com antecedência, ele é desenvolvido oralmente, fazendo com 

que os participantes tenham que lidar com situações imprevistas, próprias da 

comunicação oral, como a contra-argumentação do interlocutor, por exemplo. Além 

disso, o uso de meios linguísticos próprios da comunicação oral, como a posição dos 

locutores, aproxima o gênero da modalidade oral.  

 

Unidade 3 

A terceira unidade também trabalha o gênero debate com base em um texto 

literário e em textos jornalísticos. O texto literário é um mito grego, o de Prometeu 

(Anexo F), já os textos jornalísticos são reportagens e artigos de opinião sobre o uso 

das sacolas plásticas (Anexos G, H e I).  
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Primeiramente, na unidade, é trabalhado o mito de Prometeu, que conta a 

história de como ele roubou o fogo do Olimpo, enganando aos deuses, e acabou 

sendo punido por Zeus. Observe o exercício: 

 

 

 

No enunciado da atividade, o livro propõe uma reflexão a respeito do que é 

moralmente bom ou certo, tendo em vista o mito de Prometeu. Para tanto, recupera 

um pouco da história do mito e, então, traz o tópico do debate: “Prometeu é culpado 

ou inocente?”. Diferentemente do debate trabalhado anteriormente, neste não são 

dadas instruções concernentes à organização da sala, se será dividida em grupos, 

um de defesa e outro contra. Só é solicitado aos alunos que se posicionem sobre o 

tópico e pensem em argumentos favoráveis e contrários à atitude de Prometeu. 

Nesse sentido, percebe-se um avanço no trabalho com o gênero debate, isso 

porque a ação de pensar em argumentos favoráveis e contrários conduz os alunos a 

antecipar o discurso de seus colegas, facilitando a contra-argumentação. 

Após a introdução do tópico do debate, no quadro “Atenção!” são dadas cinco 

instruções. A primeira diz respeito à clareza da fala dos alunos, que sugere, 
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implicitamente, o uso dos meios paralinguísticos. Portanto, os alunos terão que 

trabalhar com a qualidade da voz, a elocução, as pausas e até com a respiração. 

Além disso, para dizerem o que pensam com clareza, será necessário que suas 

ideias sobre o assunto estejam bem claras. 

Assim como no debate da unidade 2, neste também é destacada a questão 

da gestão da palavra, enfatizando o respeito ao turno do outro – “Esperem a vez de 

falar”. Além disso, é solicitado aos alunos que ouçam atentamente a fala do outro; 

essa instrução, além de reiterar a anterior, é importante para que os alunos 

consigam contra-argumentar a fala de seus colegas. 

Sobre a questão dos argumentos, o livro apresenta a proposta de os 

estudantes não usarem argumentos contraditórios. Para tanto, são instruídos a 

prestar atenção no que os colegas dizem, conforme recomenda a orientação 

anterior, e a pensar em argumentos que sejam coerentes com a posição defendida 

por eles. Em seguida, é ressaltada a questão da manutenção do tópico discutido, ou 

seja, é enfatizada a importância de não se desviar do tema proposto. 

Na segunda atividade da unidade 3 sobre o gênero debate, os alunos são 

convidados a recordarem-se dos textos sobre o uso de sacolas plásticas trabalhados 

na unidade para pensarem a utilização das garrafas PET.  

Assim como o debate proposto na unidade 2, este adota as recomendações 

dos PCN, no que concerne ao trabalho com a oralidade. Os alunos novamente são 

colocados diante de uma determinada situação de comunicação oral para 

trabalharem as características próprias do gênero em questão: desenvolvimento e 

manutenção de um tópico; seleção de argumentos; exposição e defesa desses 

argumentos; respeito à opinião e ao turno dos outros colegas.  

A relação entre língua oral e língua escrita novamente é estabelecida, além 

de trabalhar com elementos da estrutura argumentativa, próprios da modalidade 

escrita (desenvolvimento de tópico, elaboração e seleção de argumentos, entre 

outros), são considerados os meios de comunicação oral, como a posição dos 

locutores. No entanto, o trabalho com o gênero é aprofundado, observe: 
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Como observado, o tópico do debate é o uso das garrafas PET. No 

enunciado, o professor é instruído a dividir a sala em dois grupos, um a favor e o 

outro contra a utilização das referidas garrafas, trabalhando a posição dos locutores. 

A divisão não será feita com base no posicionamento pessoal dos alunos, mas sim 

de acordo com as necessidades da atividade. Esse exercício irá ajudá-los a 

desenvolver argumentos, inclusive, contrários à própria opinião.  

Algumas novidades são trazidas nesse debate. A primeira se relaciona ao 

tema e a segunda, à forma de organização da atividade. Os alunos são convidados 

a pesquisarem sobre o assunto a ser debatido para que consigam se aprofundar 

sobre o tema. Além disso, é estabelecido que o organizador do debate será o 

professor.  

O quadro “Atenção!” orienta os alunos a ouvir o grupo oposto e a buscar 

argumentos favoráveis ao seu grupo. Para esquematizar os argumentos que serão 

utilizados pelo grupo, é solicitado aos estudantes que registrem uma lista de 

argumentos por escrito. 
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Os alunos novamente são colocados diante de uma determinada situação de 

comunicação oral, que trabalha as características próprias do gênero debate. No 

entanto, essa situação de comunicação se aproxima mais do uso formal e real da 

língua, conforme recomendam os PCN. Diferentemente do debate sugerido na 

unidade 2, os alunos não terão controle sobre o ponto de vista que defenderão, eles 

não poderão escolher a qual grupo pertencerá (favorável ou contra o uso de garrafas 

PET) – quem controlará essa situação será o professor, que atuará como mediador. 

  

Unidade 4 

A última Unidade do livro aborda novamente o gênero reconto. Antes de 

apresentar a proposta, são trabalhados dois contos de mistério. O primeiro, 

“Dançando com o morto”, de Angela-Lago (Anexo J), trata da história de uma viúva 

que estava contando o dinheiro que encontrara debaixo do colchão de seu falecido 

marido, quando este ressuscita em forma de caveira e manifesta sua vontade de 

dançar. De tanto dançar, o morto vai se desmantelando até que a viúva pede ao filho 

que guarde os pedaços do falecido e tudo o que lhe pertencia em um baú e o feche 

com pregos. No final do conto, a mulher termina sem o dinheiro, pois junto com os 

pedaços do marido foi também guardado o dinheiro.  

O segundo conto, “As lágrimas do Sombreirão”, de Luís Alfredo Arango 

(Anexo K), traz a história de uma menina, chamada Celina, que era muito feliz até 

ouvir o “Sombreirão”, pequeno homem fantasma que usava um chapéu de abas 

largas (sombreirão) e cantava belas músicas. Desde então, a menina fica com medo 

e entristece, já que ela era a única a ouvir suas canções. Tentando afastá-la do 

fantasma, sua mãe a deixa morando em uma igreja. No final da história, de tanta 

tristeza por não ouvir mais as canções de Sombreirão, a garota falece e o fantasma 

aparece cantando para todos os moradores da cidade.  

Depois de apresentar os contos de mistério, é explicitada a proposta de 

reconto de lendas ou causos: 
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 Na proposta é definido o que são causos de medo ou lendas urbanas. Além 

disso, os alunos são convidados a relembrar os contos e as lendas contados pela 

sua família e também a famosa história da “Loira do Banheiro”. Depois disso, é 

solicitado aos estudantes que peçam aos seus familiares que contem causos de 

medo ou lendas urbanas para que eles recontem aos colegas de classe. Sendo 

assim, pela primeira vez nesse volume, os alunos devem partir de um texto oral, 

causos e lendas contados oralmente por seus familiares, para realizarem o trabalho 

com o reconto.  

No quadro “Dica!” são apresentadas algumas instruções importantes para a 

realização do reconto. Os alunos são orientados a recontarem a lenda ou o causo 

para alguém para se certificarem de que nenhuma parte da história foi esquecida. 

Assim como no reconto da unidade 1, é reiterada a importância da unidade da 

narrativa e do trabalho com a memorização. Além disso, ao contar a história para 

alguém, é trabalhada a questão da posição dos locutores, nesse momento, o aluno 

se coloca na posição de locutor e o outro de seu interlocutor. 

Diferentemente do trabalho realizado com os gêneros orais nas unidades 

anteriores, os alunos são orientados, de forma explícita, a usar os recursos 

paralinguísticos, como tom de voz, ritmo, entre outros. Sendo assim, é evidenciado o 

trabalho com os meios linguísticos próprios da comunicação oral. 

Assim como no trabalho com os outros gêneros explorados no livro, 

novamente os estudantes são inseridos em uma situação comunicativa específica 
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oral, que é a do reconto. No entanto, nesse último trabalho é percebida uma maior 

preocupação com os elementos da comunicação oral. Sem deixar de lado a 

importância da narrativa para o reconto, característica própria da modalidade escrita, 

são trabalhados os meios linguísticos próprios da comunicação oral e é usado como 

base para a realização do exercício um texto oral.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base na análise dos gêneros orais e da atividade oral desenvolvidas no 

livro “Presente Língua Portuguesa 5”, percebe-se que todos os gêneros trabalhados, 

com exceção da atividade oral, inserem os alunos em uma situação de 

comunicação. Essas situações possibilitam o uso da linguagem oral, a expressão de 

opinião, a defesa de pontos de vista, o respeito ao ponto de vista do outro, etc.  

Em todos os casos também, com exceção da atividade oral declamação de 

poema, observou-se a relação entre as modalidades escrita e oral. Nos gêneros 

orais trabalhados foram notadas características tanto da língua escrita (tipos textuais 

narrativo e argumentativo) como da língua oral (meios linguísticos próprios da 

comunicação oral), em maior ou menor escala. Isso confirma o pensamento de 

Marcuschi (2001) de que a fala e a escrita não são estanques e dicotômicas. 

No entanto, no que concerne ao uso da língua oral, o livro não explora todos 

os seus recursos. Ao se analisar os gêneros trabalhados, tendo em vista o quadro 2, 

proposto por Schneuwly; Dolz et al (2004), percebe-se que não são desenvolvidos 

alguns recursos próprios da comunicação oral, tais como, os meios cinésicos, o 

aspecto exterior e a disposição dos lugares. Na atividade oral declamação de 

poemas, por exemplo, seria essencial o trabalho com os meios cinésicos. Além 

disso, grande parte das atividades realizadas com os gêneros orais tem como base 

textos escritos, já que o único gênero que se baseia em um texto oral é o do reconto 

de um causo ou de uma lenda urbana.  

De modo geral, a falta de exemplos de textos orais reais faz com que 

aspectos relevantes da comunicação oral não sejam trabalhados no livro. Sendo 

assim, percebe-se que, embora tenha havido um avanço no ensino da oralidade, 

com a implementação dos PCN e a concepção de letramento, os livros didáticos 

ainda têm muito o que desenvolver e aplicar a respeito da oralidade. Não se pode 

pensar no ensino da oralidade apenas com base em textos escritos, é necessário 

trazer exemplos vivos de situações de comunicação oral, como vídeos ou gravações 

de áudio. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Conto “As duas mulheres e o céu”, de Ilan Brenman 
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ANEXO B – soneto de Luís de Camões 
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ANEXO C – poema “Apartheid”, de Avelino de Araújo 
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ANEXO D – poema “Velhas árvores”, de Olavo Bilac 
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ANEXO E – poema “Rio: o ir”, de Arnaldo Antunes 
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ANEXO F – mito “Prometeu e os primeiros homens”, de Claude Pouzadoux 
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ANEXO G – reportagem “As sacolas de plástico devem ser substituídas”, de Revista 

da Semana 
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ANEXO H – artigo de opinião “De sacolinhas”, de Folha de S.Paulo 
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ANEXO I – artigo de opinião “O caso das sacolas”, de Hélio Shcwartsman 
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ANEXO J – conto de mistério “Dançando com o morto”, de Angela Lago 
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ANEXO K – conto de mistério “As lágrimas do Sombreirão”, de Luis Alfredo Arango 
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